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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO:

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido do autor Luiz Andre Mendes contra o INSS, para enquadrar os períodos de 01/05/1999 a 12/10/1999, 13/10/1999 a 21/08/2001, 03/12/2002 a 15/08/2005 e 05/11/2009 a 02/08/2010, como atividade especial, para fins previdenciários.  

O INSS apela, sustentando, genericamente, ausência de habitualidade na exposição a agentes nocivos. 

O autor apela, alegando que o período de 22/08/2005 a 03/01/2008 não foi reconhecido na sentença, por ausência de PPP, mas administrativamente foi enquadrado como atividade especial o período de 22/02/2007 a 22/05/2007, com base no laudo pericial realizado na Justiça do Trabalho.

Foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.
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EXMO. SR.JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO:

A sentença proferida está sujeita à remessa oficial, porquanto é de valor incerto a condenação imposta ao INSS (art. 496, I do CPC/2015).

Preliminar

Inicialmente, nos termos do art. 1010,  do CPC, a apelação deve trazer, em suas razões, os fundamentos de fato e de direito que se contraponham à conclusão do decisum monocrático. Com argumentos específicos, o apelante deve rebater aqueles esposados na sentença que busca ver substituída pelo acórdão. 

A apelação interposta pelo INSS apresenta-se genérica, porquanto não expõe os fatos pertinentes ao caso em apreço. Limita-se o apelante a dizer, de forma abstrata, que não foram preenchidos os requisitos para a concessão do benefício, sem, contudo, individualizar qualquer questão discutida no processo, apenas o 2ª parágrafo do relatório replica o que foi decidido. Da forma como elaborada, se aceita, a apelação interposta poderia ser utilizada em qualquer processo que trate de aposentadoria especial, bastando trocar o cabeçalho e o aludido 2º parágrafo, o que demonstra o total absurdo do manejo do instrumento recursal da forma como feito pelo INSS.

Sendo assim, por ausência de regularidade formal, requisito recursal extrínseco estabelecido no art. 1010, do CPC, não há como se conhecer do apelo. 

Mérito

A jurisprudência dominante considera que o enquadramento da atividade exercida como especial deve ser feito de acordo com a legislação vigente à época da prestação do labor.

Neste sentido o Superior Tribunal de Justiça(RESP 200200147709,DJ 05/02/2007 relator Arnaldo Esteves Lima):

 “O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido”.

Sendo assim, temos que na vigência das Leis 3.807/60, 5.440-A/68, 5.890/73 e da consolidação das normas previdenciárias, ocorrida com a edição do Decreto 77.077/76, bastava que a atividade do segurado se inserisse em Decretos do Poder Executivo para que aquele pudesse fazer jus à aposentadoria especial, não havendo necessidade de que houvesse laudo pericial e comprovação de efetiva exposição a agentes nocivos (RESP 410.660/RS), muito embora, no que tange à exposição a ruído, seja necessário laudo para se avaliar a sua intensidade.
Posteriormente, a partir da Lei 8.213/91 e da Lei 9.032/95 houve alteração do quadro legal que trata da matéria sub judice.
Nessa época, antes das alterações promovidas pela nova legislação, a comprovação da exposição aos agentes insalubres se dava por meio de apresentação, pelo segurado, de formulários preenchidos pelo empregador, sobre informações de atividades com exposição a agentes nocivos – SB40, DSS 8030, PPP.
Em seguida, houve a regulamentação da Medida Provisória e da Lei n. 9032/95, implementada pelo Decreto 2.172, de 05 de março de 1997, no qual começa a se exigir a comprovação de efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos por meio de apresentação de formulários preenchidos pelo empregador e do laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

Assim, “se a legislação anterior exigia a comprovação de exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas (STJ, REsp. 382.318 – RS).
A necessidade de que o trabalho prestado em condições especiais tenha ocorrido de forma permanente, não ocasional, nem intermitente somente ocorreu a partir da Lei 9.032/95, sendo que tal prova, até a edição do Decreto 2.172/97, dava-se mediante os formulários preenchidos pelo empregador (SB40 etc) e, a partir da edição do Decreto 2.172/97 (05 de março de 1997), também com a apresentação de prova pericial (laudo técnico emitido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho).
“Até o advento da Lei 9.032/95, de 29-04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico”. (STJ, AGRESP 493458/RS).

Da eficácia do EPI
Quanto ao uso de EPI eficaz, a TNU adequou seu entendimento àquele fixado pelo STF no ARE 664.335, proferido sob a sistemática de repercussão geral, para firmar o posicionamento de que, à exceção do ruído, o uso eficaz de EPI, capaz de neutralizar a nocividade, retira o caráter especial da atividade para fins de aposentadoria _ PEDILEF 50479252120114047000, Juiz Federal Daniel Machado da Rocha, DOU 05/02/2016. 

Do agente nocivo - ruído
O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial nos seguintes níveis:
· antes do Decreto 2.171/97 (até 05/03/1997) – acima de 80 decibéis,
· depois do Decreto 2.171/97 e antes do Decreto 4.882/2003 (de 06/03/1997 a 18/11/2003) - acima de 90 decibéis,
· a partir do Decreto 4.882/2003 (de 19/11/2003 até hoje) – acima de 85 decibéis.
Como já afirmado, segundo entendimento fixado pelo STJ, “o tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado”. Tal premissa leva à conclusão, apriorística, de que os níveis de ruído a serem considerados nocivos são aqueles normativamente disciplinados segundo a legislação em vigor na data da prestação do serviço, ou seja, 80, 90 e 85 db, respectivamente. Todavia, no caso em xeque, esse não me parece ser o melhor entendimento.
Com efeito, a norma previdenciária tem evidente caráter protetivo do trabalhador. Visa ampará-lo em situações de velhice, doença, morte etc., sempre voltada à preservação de seu bem estar e de sua saúde. No caso da aposentadoria especial, o objetivo da norma é protegê-lo do excesso de exposição ao agente nocivo; evitar que essa exposição se prolongue demasiadamente, de forma que cause efetivo ou excessivo prejuízo à sua saúde ou integridade física. Logo, é de se concluir que a eleição dos agentes nocivos, bem como à sua quantidade, não se dá por mera liberalidade ou critério normativo puro. A seleção de tais agentes vem amparada essencialmente por critérios técnicos, científicos, em razões de evidências de prejuízo a saúde do trabalhador em caso de exposição contínua a certos agentes e/ou em determinadas quantidades. É outra ciência, que não o Direito, que informa e orienta quais são esses agentes. Não a toa se encontra na doutrina o entendimento de que os agentes disciplinados em normativos constituem numerus clausus, na medida em que sua escolha é baseado em critérios técnicos/científicos, e não em mera eleição aleatória, discricionária ou “achismo”. A mesma razão impõe o preenchimento no PPP do nome do médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, e não de bacharel em Direito, na medida em que são aqueles, e não o jurista, os técnico aptos a afirmarem a existência e o grau do agente nocivo.
Prosseguindo no raciocínio, e tendo em conta o caráter protetivo da norma previdenciária, parece-me claro que, em caso de constatação posterior da nocividade de novo agente ou em intensidade mais baixa do que aquela que se acreditava segura, tal critério deve retroagir.
Ora, se a norma visa a proteger o trabalhador, e se constatado por outra ciência, e tendo sido incorporado ao ordenamento, que ele nunca esteve seguro diante da exposição daquele agente naqueles níveis que se acreditavam saudáveis, qual a razão para não se retroagir? Por que, uma vez constatado o prejuízo à saúde do trabalhador, deixá-lo desamparado de proteção jurídica? Não é exatamente esse (não deixar desamparado o trabalhador exposto a agente nocivo) o fundamento recorrentemente aceito pela jurisprudência para entender como sendo meramente exemplificativo o rol de agentes nocivos? O reconhecimento da eletricidade, p. ex., como agente gerador do direito à aposentadoria especial na parte dessa mesma premissa? Se se aceita que eventual agente seja nocivo, a despeito de não constar no rol normativo, por ser essa a realidade dos fatos, também há de se considerar como nociva a exposição a determinado agente em intensidade menor do que a lá prevista, se essa também for a realidade dos fatos. Onde há a mesma razão deve prevalecer o mesmo direito!
E, no caso dos autos, a questão em destaque se refere ao ruído. Conquanto o Decreto 2171/97 considera como nociva somente a exposição superior a 90db, o Decreto 4882/03, incorporando o progresso da ciência, e o consequente entendimento de que na verdade a nocividade ao trabalhador se dava em patamar mais baixo, reduziu a exigência para 85db. Assim, uma vez constatada pela evolução do conhecimento humano que o segurado, a partir de 85 db, já coloca sua saúde e/ou sua integridade física em risco, há de se retroagir esse marco, pelo menos até 06/03/1997.
Não obstante, o STJ decidiu que, em homenagem ao princípio do tempus regit actum, a redução do limite de ruído pelo Decreto n. 4.882/03 não retroage para abranger período anterior à sua vigência, conforme decidido no REsp 1.398.260/PR, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, e no incidente de uniformização de jurisprudência da Pet. 9.059/RS (STJ, AgRg no REsp 1381406 / .SP, DJe 04/03/2015, relator Ministro Benedito Gonçalves).
Nesse sentido, com a ausência de reconhecimento do STF de questão constitucional acerca do tema (ARE 945276/AL; ARE 904980/RS; ARE 848573/RN), o entendimento do STJ põe fim ao debate jurídico.
Assim, em que pese meu entendimento em sentido contrário, hei por bem seguir o entendimento daquela colenda corte.

Para efeito de apuração da medição sonora existem dois aparelhos a serem utilizados - o decibelímetro e o dosímetro. O decibelímetro mede o nível de intensidade da pressão sonora no exato momento em que ela ocorre. O dosímetro tem por função medir uma dose de ruído ao qual uma pessoa tenha sido exposta por um determinado período de tempo. Para períodos anteriores a 18/11/2003, véspera da vigência do Decreto nº 4.882/2003, a NR-15/MTE (Anexo I, item 6) admitia-se a medição do ruído por meio de decibelímetro; entretanto, já exigia a feitura de uma média ponderada do ruído medido em função do tempo.

Já a partir de 19/11/2003, vigência do Decreto nº 4.882/2003, que incluiu o §11 no art. 68 do Decreto 3.048/99 (§ 11. As avaliações ambientais deverão considerar a classificação dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO), a medição do ruído deve se dar em conformidade com que preconiza a NHO 01 (itens. 6.4 a 6.4.3) da Fundacentro, por meio de dosímetro de ruído (técnica dosimetria - item 5.1.1.1 da NHO-01), cujo resultado é indicado em nível equivalente de ruído (Leq – Equivalent Level ou Neq – Nível equivalente), ou qualquer outra forma de aferição existente que leve em consideração a intensidade do ruído em função do tempo (tais como a média ponderada Lavg – Average Level / NM – nível médio, ou ainda o NEN – Nível de exposição normalizado), tudo com o objetivo apurar o valor normalizado para toda a jornada de trabalho, permitindo-se constatar se a exposição diária (e não eventual / instantânea / de picos ou extremos/ou intervalos de tempo inferiores à jornada regular de 8h diárias) ultrapassou os limites de tolerância vigentes em cada época, não sendo mais admissível a partir de então a utilização de decibelímetro.

Houve alteração do código 2.0.1 do Decreto 3.048/99, que passou a exigir não só uma simples exposição a “níveis de ruído”, e sim exposição a “Níveis de Exposição Normalizados (NEN) superiores a 85 decibéis”, justamente conforme preconiza a metodologia de medição da NHO-01 da Fundacentro.

Destarte, extraem-se as seguintes conclusões: (i) para períodos laborados antes de 19/11/2003, admite-se a medição por decibelímetro; (ii) para períodos laborados após 19/11/2003, exige-se a medição por meio da técnica de dosimetria (dosímetro), apurando-se o NEN, não sendo admissível a medição por decibelímetro, salvo se comprovado minuciosamente nos autos que foi feita, ao final, média ponderada dos valores aferidos pelo instrumento durante toda a jornada de trabalho do obreiro (item 6.4.3.e e g da NHO-01), segundo a fórmula lá estipulada;

A TNU deu provimento ao incidente de uniformização de jurisprudência do INSS, firmando a tese de que, a partir de 1º de janeiro de 2004, é obrigatória a utilização da NHO-01 da FUNDACENTRO como metodologia de aferição do agente nocivo ruído no ambiente de trabalho, devendo tal técnica ser informada no PPP, com a respectiva indicação do nível de exposição normalizado (NEN). A partir de então, em caso de omissão no PPP da indicação da metodologia empregada para aferição do agente nocivo ruído, esse documento não deve ser admitido como prova da especialidade do trabalho para o agente nocivo, devendo ser apresentado o respectivo laudo técnico (LTCAT), para fins de demonstrar a técnica utilizada na respectiva medição (Tema 174, com trânsito em julgado em 08/05/2019).  

Dos agentes nocivos quimicos - hidrocarbonetos
A exposição a agentes químicos hidrocarbonetos (óleos, graxas, derivados de petróleo, querosene)  encontra enquadramento no código 1.2.11 do art. 2º do Decreto nº 53.831/1964 , Decreto nº 83.080/79, Códigos 1.0.3 e 1.0.17 do Anexo IV dos Decretos 2.172/97 e 3048/99 - benzeno e demais hidrocarbonetos aromáticos e petróleo, xisto betuminoso, gás natural e seus derivados - em conjunto com o código 13 do Anexo II dos Decretos 2.172/97 e 3048/99 - hidrocarbonetos alifáticos ou aromáticos.
De acordo com o Anexo 13 da Norma Regulamentadora 15, aprovada pela Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, ensejam insalubridade de grau máximo, a manipulação de alcatrão, breu, betume, antraceno, óleos minerais, óleo queimado, parafina ou outras substâncias cancerígenas afins. Ainda no Anexo 13 da NR-15, ensejam insalubridade de grau médio, o emprego de produtos contendo hidrocarbonetos aromáticos como solventes ou em limpeza de peças. 

No caso concreto, são os seguintes os períodos controvertidos: 01/05/1999 a 12/10/1999, 13/10/1999 a 21/08/2001, 03/12/2002 a 15/08/2005, 05/11/2009 a 02/08/2010 e 22/08/2005 a 03/01/2008.

No período de 01/05/1999 a 12/10/1999, o autor trabalhou na empresa MRS Logistica S/A, na atividade profissional de mantenedor pleno, executando atividades de verificar vazamento de óleo, água e ar, verificar nível de óleo, conferir rotação do motor diesel, lubrificar as articulações e regulagem das cremalheiras, conferir regulagem de válculas de admissão e escapamento, executar testes das bombas injetoras, conferir ponto de injeção, inspecionar o dispositvo de desarme da chave COP, verificar funcionamento do governador de sobrevelocidade, ficando exposto ao agente novido ruído em intensidade de 93 dB, conforme consta nos documentos DSS8030 e laudo técnico de fls. 73/74. 

No período de 13/10/1999 a 21/08/2001, na mesma empresa, mas no cargo de mantenedor mecânico, o autor executava atividades de montagem e desmontagem das tampas da caixa de rolamento, medição de rodeiros, usinagem dos rodeiros com reparação da fresa, ficando exposto ao agente nocivo ruído em intensidade de 96,1 dB(DSS 8030 e laudo técnico às fls. 75/76).

No período de 03/12/2002 a 15/08/2005, trabalhando na empresa Companhia Paraibuna de Metais, nos cargos de mecânico e mantenedor I, executando manutenção corretiva e preditiva em equipamentos mecânicos nas áreas de lixiviação, ustulação (bombas centrífugas, tanques, tubulações em geral, gás, filtros, prensa), o autor ficou exposto ao agente nocivo ruído em intensidade de 89,3dB, com pequena redução para 88,8dB, no período de 01/01/2005 a 15/08/2005, consoante se observa no PPP de fls. 77/79. Vale observar que no período de 03/12/2002 a 18/11/2003, a intensidade do ruído se manteve aquém do limite de tolerância. 

No período de 22/08/2005 a 03/01/2008, o autor trabalhou na empresa Cegelec Ltda, conforme anotação na CTPS à fl. 45. Conquanto não conste o documento PPP nos autos, uma vez que, segundo o autor, a empresa finalizou sua atividade sem disponibilizar o documento, há laudo pericial elaborado na Justiça Laboral, com avaliação do cargo do autor, de técnico de manutenção e líder de oficina, com exposição ao agente nocivo ruído em intensidade de 87,31dB(fls. 82/90). Com efeito, a autarquia previdenciária enquadrou o período de 22/02/2007 a 22/05/2007 como atividade especial, com base no referido laudo pericial, que concluiu que, neste período específico, o EPI não neutralizou a insalubridade (fls. 90 e 118). Entretanto, não computou administrativamente no cálculo de tempo de contribuição (fls.107/108).

No período de 05/11/2009 a 02/08/2010, o autor trabalhou na empresa Guaíra Mecânica Diesel Ltda, no cargo de mecânico IV, realizando manutenção mecânica preventiva e corretiva em locomotivas, regular freios, testar sistemas pneumáticos, substituir rodeiros, reparar e abastecer caixa de graxa e mancais de inspeção, com exposição ao agente nocivo ruído em intensidade de 87dB, de forma habitual e intermitente,  e aos agentes químicos  graxa,  óleo diesel, gases e vapores. 

Há informação no PPP de fls. 80/81 de fornecimento de EPI para os agentes nocivos, que atenuam os riscos, mas não os elimina da exposição. Neste ponto, é possível observar que a aferição para gases e vapores foi medida em concentração abaixo do nível de ação. E para graxa e óleo diesel, não se verifica na profissiografia quaisquer das atividades descritas no Anexo II do Decreto 3048/99 e NR15- Anexo  13, que se referem a graxas, solventes em limpeza de peças e óleo diesel aplicado sob pressão.  
Destaca-se que este relator entende que a validade  do  conteúdo do PPP depende da congruência com o laudo técnico, podendo, circunstancialmente, haver dúvidas objetivas sobre a compatibilidade entre o PPP e o laudo técnico.Todavia, a Câmara Previdenciária da Subseção de Juiz de Fora firmou entendimento dispensando a apresentação de LTCAT, razão pela qual, alinho-me a tal entendimento.

Não obstante todo o estudo realizado, em detida observação dos formulários PPP’s e laudo técnico, para atividades exercidas a partir de 01 de janeiro de 2004, não se identifica que a metodologia utilizada para aferição do agente nocivo ruído, único considerado na análise,  tenha sido de acordo com a NHO-01 da FUNDACENTRO,  com a respectiva indicação do Nível de Exposição Normalizado (NEN). A partir do marco supracitado, em caso de omissão, da indicação da metodologia empregada para aferição do agente nocivo ruído, no PPP, esse documento não deve ser admitido como prova da especialidade do trabalho para o agente nocivo em apreço, devendo ser apresentado o respectivo laudo técnico (LTCAT), para fins de demonstrar a técnica utilizada na respectiva medição (PUIL0505614-83.2017.4.05.8300/PE, Rel. p/ Acórdão Juiz Federal Sergio de Abreu Brito, j. 21/11/2018). Todavia, nos laudos técnicos adunados não há tal informação. 
Portanto, dentre os períodos reconhecidos como atividade especial na sentença recorrida, somente os períodos de 01/05/1999 a 12/10/1999, 13/10/1999 a 21/08/2001 e 19/11/2003 a 31/12/2003 devem subsistir, devendo ainda ser computado o período de 22/02/2007 a 22/05/2007.

Conforme planilha a seguir, na DER, o autor não contava com tempo de contribuição em atividade especial suficiente para a concessão do benefício de aposentadoria especial. 

	Nº
	 
	TOTAL

	
	Data Inicial
	Data Final
	Total Dias
	Anos
	Meses
	Dias
	Multiplic.
	Dias Convert.
	Anos
	Meses
	Dias

	1
	TEMPO RECONHECIDO ADMINISTRATIVAMENTE
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	 
	 
	  - 
	  18 
	  4 
	  1 
	  1,0 
	  6.601 
	  18 
	  4 
	  1 

	3
	TEMPO ESPECIAL RECONHECIDO:
	 
	 
	 
	 
	 

	4
	01/05/1999
	12/10/1999
	  162 
	  - 
	  5 
	  12 
	  1,0 
	  162 
	  - 
	  5 
	  12 

	5
	13/10/1999
	21/08/2001
	  669 
	  1 
	  10 
	  9 
	  1,0 
	  669 
	  1 
	  10 
	  9 

	6
	19/11/2003
	31/12/2003
	  43 
	  - 
	  1 
	  13 
	  1,0 
	  43 
	  - 
	  1 
	  13 

	7
	22/02/2007
	22/05/2007
	  91 
	  - 
	  3 
	  1 
	  1,0 
	  91 
	  - 
	  3 
	  1 

	8
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 - 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	-
	  7.566 
	21
	0
	6


Pelo exposto, NÃO CONHECO do recurso do INSS, mas DOU PARCIAL PROVIMENTO à remessa oficial e à apelação do autor para enquadrar como atividade especial os períodos 01/05/1999 a 12/10/1999, 13/10/1999 a 21/08/2001 e 19/11/2003 a 31/12/2003 e computar o período de 22/02/2007 a 22/05/2007, reconhecido administrativamente.
É o voto.

JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO
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